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QUEBRA DE SIGILO BANCARIO. PREVISAO DA LEI
COMPLEMENTAR N. 105/2001. A Lei Complementar n® 105/2001 permite
a quebra do sigilo por parte das autoridades e dos agente fiscais tributarios da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, quando houver
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais
exames sejam considerados indispensaveis pela autoridade administrativa
competente.

ILEGALIDADE DO LANCAMENTO COM BASE NA CPMF. LEL 10.174/01.
IRRETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. O art. 11, § 3° da Lei n° 9.311/96,
com a redacao dada pela Lei n° 10.174/2001, que autoriza o uso de informagdes da
CPMF para a constituicdo do crédito tributario de outros tributos, aplica-se
retroativamente. Aplicagdo da Sumula CARF n° 35.

OMISSAO DE RENDIMENTOS COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS
SEM ORIGEM. ART. 42, LEI N° 9.430/96. ANALISE PROBATORIA O texto
legal determina presungdo “iuris tantum” de omissdo de receita quando o
contribuinte, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagao habil e
idonea, a origem dos recursos creditados em conta deposito ou de investimento
mantida junto a institui¢do financeira. A presuncdo deve ser afastada sempre que o
provas suficientes e idoneas da origem dos depositos efetuados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE

PROVA ILICITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCARIO: Pelo voto de qualidade, rejeitar a
preliminar. Vencidos os Conselheiros FABIO BRUN GOLDSCHMIDT (Relator), JIMIR
DONIAK JUNIOR (Suplente convocado) e PEDRO ANAN JUNIOR ,que acolhem a
preliminar. Designado para redigir o voto vencedor nesta parte ANTONIO LOPO

1



  19515.000891/2003-83  2202-002.999 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/02/2015 IRPF ANTONIO PEDRO RAMOS COSTA  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Fabio Brun Goldschmidt  2.0.4 22020029992015CARF2202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1998
 QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. PREVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR N. 105/2001. A Lei Complementar nº 105/2001 permite a quebra do sigilo por parte das autoridades e dos agente fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
 ILEGALIDADE DO LANÇAMENTO COM BASE NA CPMF. LEL 10.174/01. IRRETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente. Aplicação da Súmula CARF nº 35.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM. ART. 42, LEI Nº 9.430/96. ANÁLISE PROBATÓRIA O texto legal determina presunção �iuris tantum� de omissão de receita quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira. A presunção deve ser afastada sempre que o provas suficientes e idôneas da origem dos depósitos efetuados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE PROVA ILÍCITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO: Pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar. Vencidos os Conselheiros FÁBIO BRUN GOLDSCHMIDT (Relator), JIMIR DONIAK JUNIOR (Suplente convocado) e PEDRO ANAN JUNIOR ,que acolhem a preliminar. Designado para redigir o voto vencedor nesta parte ANTONIO LOPO MARTINEZ. QUANTO AO MÉRITO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da infração o valor de R$ 117.445,07.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 ANTONIO LOPO MARTINEZ - Presidente e Redator Designado
 (Assinado digitalmente)
 FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - Relator.
 EDITADO EM: 13/04/2015
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: ANTONIO LOPO MARTINEZ (Presidente), JIMIR DONIAK JUNIOR (Suplente convocado), SUELY NUNES DA GAMA, PEDRO ANAN JUNIOR, MARCO AURELIO DE OLIVEIRA BARBOSA e FABIO BRUN GOLDSCHMIDT.
 
  Trata-se de auto de lançamento (fls. 274/277) referente ao ano-calendário de 1998, formalizado em decorrência da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, formalizando a exigência do recolhimento do crédito tributário no valor R$1.749.107,19, já acrescido de juros e multa de 75%. 


Procedimento de Fiscalização 

Trata-se de fiscalização amparada pelo Mandado de Procedimento Fiscal nº 08.1.34.00 2001-00420-4 (fl. 8), substituído em 25/01/2002 pelo Mandado de Procedimento Fiscal 08.1.90.00-2002-01047-9 (fl. 07), que foi substituído em 14/03/2003 pelo Mandado de Procedimento Fiscal 08.1.90.00.2003-01089-8-1 (fl. 3). Segundo consta no Termo de Verificação Fiscal o procedimento restringiu-se à análise da Movimentação Financeira do contribuinte, com base nos recolhimentos do CPMF, de acordo com o que determina o artigo 11, parágrafo 2°, da Lei 9.311/96.

Em 26/03/2001, foi encaminhado ao contribuinte, o Termo de Início de Fiscalização ( fl. 19) e o Mandado de Procedimento Fiscal n° 08.1.34.00-2001-00420-4 de 20/03/2001 ( fls. 15). Sendo o contribuinte devidamente intimado em 02/04/2001 (fl. 20), para que apresentasse os extratos bancários relativos às contas bancárias que deram origem à movimentação financeira; comprovasse, mediante apresentação de documentação hábil, a origem dos recursos depositados nas contas bancárias listadas; e apresentasse o Recibo de Entrega da Declaração de Ajuste Anual � Exercício: 1999 / ano calendário: 1998.

Esgotado o prazo sem manifestação do contribuinte, para que fosse dado seguimento ao procedimento de fiscalização, foram expedidas Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira ao Banco do Brasil S/A. � (fls. 30/31); UNIBANCO � União de Banco Brasileiros S/A. � (fls. 82/83); BankBoston Banco Múltiplo S/A. � (fls. 141/142); Banco Bradesco S/A. (fls. 156/157); Banco do Estado de São Paulo S/A. - BANESPA ( fls. 199/200); Banco Bandeirantes S/A. (fls. 206/207) 

Em resposta as RMF'S acima, os bancos encaminharam as informações solicitadas, acompanhadas das cópias dos extratos bancários das seguintes contas corrente: conta corrente n° 40054 � agência 0712 � Banco do Brasil S/A. (fls. 57/81); conta corrente n° 139525-7 � agência 0110 � UNIBANCO � União de Banco Brasileiros S/A. � Banco1 ( fls. 84/140); conta corrente n° 92.9077.06 � agência Trianon � BankBoston Banco Múltiplo S/A. (fls. 143/155); conta corrente n° 714.175-0 � agência 3114-3 � Banco Bradesco S/A. ( fls. 158/198); n° 01-016196-8 � agência 0154 � Banco do Estado de São Paulo S/A (fls. 201/205); conta corrente n° 001-014969-2 � agência 0154 � Banco Bandeirantes ( fls. 208/219); 

Em sequencia foi lavrado Termo de Intimação Fiscal em 27/01/2003, para que o contribuinte prestasse informações sobre as movimentações bancárias listadas (fl. 220/233). 

O contribuinte intimado em 04/02/2003 (fl. 234), sem apresentar justificativa para a origem dos depósitos. 

Diante disso, foi lavrado o auto de infração de fls. 279/283.

Impugnação

Intimado do auto de infração em 11/04/2003 (fl. 286), o contribuinte apresentou impugnação, em 12/05/2003 (fl. 287/289), tempestivamente, alegando em síntese:

No decorrer do ano-calendário de 1998, fez diversas operações de aquisição de cheques pré-datados junto a variados estabelecimentos comerciais. Em virtude de suas características, notadamente a repetitividade, tais operações, causaram recolhimento da CPMF em montante elevado, o que levou esse Órgão a promover a ação fiscal. 

Protestou pela tempestividade da presente impugnação visto que, tendo sido o Auto de Infração entregue a terceiros, do mesmo tomou ciência em 10/04/2003; 

O parágrafo 3°, do artigo 11 da Lei 9311/96, vedava expressamente, à época em que as informações foram obtidas na forma do parágrafo 2°, do artigo 11 da Lei 9311/96, que os dados da CPMF fossem utilizados para constituição do crédito tributário relativo a outras contribuições ou impostos; 

Somente em 10/01/2001, tal vedação veio a ser abolida por meio da edição da Lei 10.174, que deu nova redação ao mencionado dispositivo. Mas a nova redação não pode retroagir e alcançar informações já prestadas anteriormente, posto que, somente as informações recebidas a partir de 10/01/2001 poderão ser alcançadas pela nova redação do parágrafo 3°, do artigo 11 da Lei 9311/96; 

 A Receita Federal considerou depósitos efetuados em conta-corrente sem atentar para o contido no inciso I, do parágrafo 3°, do artigo 42 da Lei n° 9430/96, posto que, conforme constante dos extratos bancários oferecidos, diversos valores decorrentes de transferências de outras contas do próprio intimado não foram excluídos da base de cálculo. A título de exemplo e como prova cita os seguintes:



Ressalta que, na quase totalidade das transferências acima relacionadas, consta dos extratos bancários examinados a menção de tratar-se de movimentação com isenção da CPMF, característica de transferências feitas entre contas do mesmo titular. 

Aduz que foram considerados valores isentos do Imposto de Renda ou tributados na fonte, depositados no BANCO DO BRASIL, a saber:



Indica que tais valores, isentos do Imposto de Renda ou tributados na fonte, foram creditados por Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS (CGC 00.580.571/0001-42) ou Banco Central do Brasil (CGC 00.038.166/0009-54) e, por certo, constam das informações pertinentes prestadas a esse Órgão por aquelas instituições. Sendo assim, solicita a realização de diligências junto a esse próprio Órgão, ou junto àquelas instituições, para a comprovação do declarado; 

Expõe que a autoridade fiscal limitou-se a simplesmente somar todos os valores creditados em contas de depósito, sem considerar que os mesmos valores estavam sendo computados múltiplas vezes, posto que saíam e retornavam repetidamente às mesmas contas , conforme se depreende da movimentação registrada nos respectivos extratos bancários; 
Tal procedimento culminou em apurar o exagerado valor de R$ 2.649.301,82 como rendimentos totais sujeitos a tributação, significando valor superior a R$ 220.000,00 por mês, montante esse sem qualquer correlação com a sua situação financeira e/ou patrimônio, em qualquer época que se queira considerar; 

A análise dos extratos bancários oferecidos atesta, pela comparação dos saldos existentes no início e no fim do período considerado, o despropositado montante apurado como rendimentos sujeitos à tributação. Tampouco o rastreamento de quaisquer dos valores sacados das respectivas contas de depósito demonstrará o direcionamento de valores para a constituição de patrimônio ou para gastos compatíveis com o valor de R$ 2.649.301,82. Em suma, tal cifra corresponde a mero exercício aritmético, não guardando qualquer correspondência com a realidade dos fatos.

Acórdão da DRJ

A 2a Turma de Julgamento da DRJ/CGE, por unanimidade de votos, indeferiu o pedido de diligência feito e, no mérito, julgou procedente em parte o lançamento, para excluir da base do total de depósitos não comprovados, um total de R$ 214.000,00. O acórdão restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Período de apuração: 31/01/1998 a 31/12/1998 

LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO. ,INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. 
É incabível falar-se em irretroatividade da lei que amplia os meios de fiscalização, pois esse princípio atinge somente os aspectos mate ri ais do lançamento. 
DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.OMISSÃO  DE RENDIMENTOS. 
A Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42, estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento. 
LANÇAMENTO COM BASE EM PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE 
O lançamento com base em presunção legal transfere o ônus da prova ao contribuinte em relação aos argumentos que tentem descaracterizar a movimentação bancária detectada. 
PEDIDOS DE DILIGÊNCIA E PERÍCIA. 
Devem ser indeferidos os pedidos de diligência e pericia, quando for prescindível para o deslinde da questão a ser apreciada ou se o processo contiver os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador. Tal pedido não serve para suprir a omissão do contribuinte na produção de provas que ele tinha a obrigação de trazer aos autos. 
Lançamento Procedente em Parte.

 
Segundo o acórdão a quo os valores excluídos do auto de lançamento decorrem transferências bancárias entre contas correntes de titularidade do contribuinte. 


Recurso Voluntário


A recorrente foi notificada do resultado do julgamento de sua impugnação em 01/10/2007 (fl. 315), tendo interposto recurso voluntário (fls. 488/505) em 31/10/2007. 

Em suas razões, alega em preliminar que a ação fiscal restringiu-se à análise da Movimentação Financeira do contribuinte, com base nos recolhimentos do CPMF, de acordo com o que determina o artigo 11, § 2°, da Lei 9311/96., repisando as alegações trazidas em sede de impugnação. Afirma que o §3º do mesmo dispositivo vedava expressamente que as informações colhidas na forma do § 2º fossem utilizadas para a constituição do crédito tributário relativo a outras contribuições ou impostos, sendo tal vedação abolida somente 2001, quando da edição da Lei nº 10.174/21. 

No Mérito, alega que a autuação considerou depósitos realizado entre as contas correntes do recorrente, de forma que uma análise superficial dos extratos bancários demonstram que os depósitos apontados nas contas correntes correspondem a valores sacados de outras correntes de sua titularidade, na mesma data. Não traz o recorrente indicação de quais depósitos tiveram esse tratamento. 

Refere que foram considerados pela Fiscalização valores isentos do Imposto de Renda ou então que foram tributados na fonte, depositado no Banco do Brasil, a saber: 20/02/1998 (R$72.982,01), 23/06/1998 (R$2.499,74), 30/06/1998 (R$3.416,51), 28/07/1998 (R$2.499,74), 31/07/1998 (R$3.416,51), 17/08/1998 (R$1.718,46), 31/08/1998 (R$3.416,51), 18/09/1998 (R$1.153,69), 30/09/1998 (R$3.416,51), 30/10/1998 (R$3.416,51), 27/11/1998 (R$3.416,51), 07/12/1998 (R$7.394,32), 30/12/1998 (R$3.416,51).

Alega que tais valores foram creditados por Fundação Banco Central de Previdência Privada (CENTRUS) ou Banco Central do Brasil e, por certo, constam das informações prestadas por estas instituições à Receita Federal. 

Realização de Diligência

Vindo o Recurso Voluntário para Julgamento no CARF, a então relatora Rayana Alves de Oliveira Gonçalves França, referiu que não constam dos autos qualquer prova da origem dos depósitos bancários, não sendo demonstrado pelo contribuinte sequer a relação dos saques efetuados e depósitos em dinheiro em outras contas de sua titularidade.

Ressalva que o contribuinte alega desde a sua impugnação que parte dos recursos depositados na sua conta do Banco do Brasil são provenientes de depósitos, isentos de Imposto 
de Renda ou tributados na fonte, recebidos da Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS (CGC 00.580.571/0001-42) ou Banco Central do Brasil (CGC 00.038.166/0009-54). Ainda, afirma que verificando os históricos dos créditos no extrato, que parte deles realmente faz menção ao Banco do Brasil. 



Assim, foi determinada a conversão do julgamento em diligência, para que autoridade administrativa:

a) Cruzasse as informações acima, com as declarações apresentadas pelas fontes pagadoras Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS (CGC 00.580.571/0001-42) ou Banco Central cio Brasil (CGC 00.038.166/0009-54); 
b) Verificasse se houve recolhimento na fonte em nome do contribuinte e/ou verbas 
isentas de IRPF, recebidos das fontes pagadoras acima especificadas; 
c) Juntasse ao processo cópia da DIPF - Exercício 1999 do contribuinte; 
d) Formulasse parecer conclusivo pertinente ao deslinde desta questão;

Foram juntadas informações fiscais do contribuinte às fls. 334/342.

Foram expedidos termos de intimação fiscal para o Banco Central do Brasil (fl. 343), para que o banco indicasse, dentre os depósitos/créditos indicados, foram por ele efetuados, indicando a natureza tributária dos rendimentos. O Banco Central do Brasil apresentou a resposta de fls. 346. 

Da mesma forma procedeu-se em relação ao Banco Central de Previdência Privada � Centrus, tendo sido apresentada resposta às fls. 350/351.

Com base nessas informações foi lavrado relatório fiscal de fls. 365/371. Referiu o relatório que, analisando as informações prestadas pelos intimados, aliadas as pesquisas realizadas junto às fontes internas à disposição da SRFB, chegou-se a conclusão os depósitos elencados tiveram sua origem comprovada, devendo excluído das base tributável, na seguinte forma:


Ainda restou consignado que não foi apresentada a Declaração de Ajuste Anual do exercício de 1999.

O contribuinte foi cientificado do Relatório Fiscal em 30/04/2013 (fl. 384), sem que tenha apresentado manifestação acerca das informações trazidas pela autoridade administrativa. 

O processo, então, retornou ao CARF, sendo distribuído para 2ª Turma Especial, da 2º Câmara, da 2º Seção de Julgamento (fl. 390). Sobreveio despacho de fls. 391/392, referindo que o montante dos valores tributados, mesmo consideradas as exclusões realizadas pelo acórdão a quo, superam o limite de competência das Turmas Especiais. 

Sendo assim, o processo foi distribuído a minha relatoria. 

É o relatório.
 Conselheiro Fabio Brun Goldschmidt, Relator

O recurso é tempestivo e atende todos os requisitos de admissibilidade. 

Ilegalidade do lançamento com base na CPMF

A recorrente insurge-se quanto à ilegalidade do lançamento com base em informações da CPMF da Lei 10.174/01, em vista da irretroatividade da lei tributária. 

O questionamento referente à possibilidade de uso das informações da CPMF para lançamento de outros tributos, já se encontra pacificado no âmbito deste conselho, conforme o enunciado da Súmula CARF nº 35. Por isso, não merece o questionamento maior aprofundamento. O referido enunciado assim dispõe:

Súmula CARF nº 35: O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente.

Diante disso, entendo que não merece prosperar a pretensão da recorrente, pois conforme o enunciado da Súmula alhures, a intepretação dada por este Conselho à Lei 10.174/2001 é de aplicação retroativa de seus efeitos. 


Omissão de Rendimento Decorrente de Depósitos Bancários com Origem Não Comprovada

No que toca à alegação de omissão de rendimentos em face de depósitos bancários em contas do contribuinte com origem não comprovada, verifica-se que a autuação está respaldada no art. 42, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96, que dispõe: �caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações�.

Em sua defesa o recorrente limita-se a sustentar que foram considerados pela fiscalização valores originados de saques realizados, nas mesmas datas dos depósitos, em outras contas bancárias de sua titularidade; sem, contudo, indicar as quais, valores, depósitos e datas, tais transferências se referiam. Ainda indica, que foram considerados valores isentos do imposto ele renda ou tributados na fonte, depositados no Banco do Brasil; 

Quanto à primeira alegação, não merece prosperar a irresignação do recorrente. O Acórdão da DRJ já havia analisado os créditos que o contribuinte havia indicado como sendo decorrentes de transferência entre contas de mesma titularidade. Tal análise redundou na elaboração da planilha de fl. 308, que reproduzo:





Veja-se que os valores que não foram excluídos da base de cálculo, contiveram justificativa para tanto. Assim, não foram excluídos, por exemplo, o valor de R$ 20.000,00, que o contribuinte alegou tratar-se de transferência entre o Banco de Boston para o Unibanco, ocorrida em 20/10/1998, pois naquela data só havia sido emitido um DOC do banco de Boston naquele valor, o qual já havia sido relacionado com um depósito no Banco Bradesco (fl. 146). O contribuinte não faz menção específica a qualquer uma das negativas do Acórdão recorrido e não traz qualquer prova ou fato novo capaz de afastar a decisão proferida. 

Não obstante, analisando referida planilha, há dois depósitos que devem ser excluídos. Refiro-me aos valores relativos à data de 14/07/1998, no valor de R$ 2.000,00, que supostamente decorreu de transferência entre o Banco Bradesco para o Unibanco, bem como relativo à data de 16/07/1998, no valor de R$ 5.000,00, relativo a transferência entre o Bradesco e o Banco do Brasil. Em ambos os casos, entendeu o acórdão que as saídas não indica a transferência para outra agência, da mesma forma que, na entrada, constou apenas tratar de �deposito� e de �depósito compe.�. Analisando os extratos bancários (fl. 172: Bradesco; fl. 122: Unibanco e fl.70: Banco do Brasil) verifica-se que os valores são idênticos, em datas e quantias, sendo plenamente possível aceitá-los como transferências realizadas entre as contas. Aliás, mais difícil seria acreditar que na mesma data se faça um pagamento a terceiro e se receba de outro terceiro valor idêntico. 

Sendo assim, entendo que no ponto deve ser excluída da base de cálculo a quantia de R$ 7.000,00, relativos aos depósitos em questão. 

No tocante aos supostos valores isentos do imposto de renda ou tributados na fonte depositados no Banco do Brasil, entendo que deve ser provido em parte o recurso voluntário. 

De acordo com as informações trazidas pelo Banco Central do Brasil (fl. 346) e pelo Banco Central de Previdência Privada (fls. 350), em sede de diligência, bem como das informações fiscais de fls. 334/342 da conclusão do relatório fiscal, percebe-se que: a quase totalidade dos rendimentos pagos e apontados pela Recorrente tratavam-se de rendimentos pagos pelos referidas fontes, e que eram isentos ou que sofreram retenção na fonte (fls. 356/367). Assim o relatório fiscal elaborou a planilha conclusiva:



Assim, deverá ser excluído da base tributável, o valor de R$ 110.445,07 (R$ 112.163,53 - R$ 1.718,46), tendo em vista que tais depósitos tiveram sua origem devidamente comprovada, de acordo com o relatório fiscal. 

Entretanto, em relação aos outros créditos elencados na autuação, não houve comprovação/identificação de sua origem. Não havendo aqui questionar se tais depósitos culminam em acréscimo patrimonial, como propugna o Recorrente. 

Nesse sentido, no caso dos autos, a aplicação do art. 42 da Lei 9.430/92 é inquestionável, pois, como verificado pelo Auditor Fiscal e, após, confirmado pela DRJ, o contribuinte sequer justificou minimamente com documentação hábil e idônea a origem destes depósitos realizados na sua conta bancária no ano-calendário fiscalizado, sendo correta a tributação, como, aliás, vem entendendo essa Turma:

Processo nº 16004.000110/200918
Recurso nº Voluntário
Acórdão nº 2202002.331 � 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de junho de 2013
Matéria IRPF
Recorrente ALFEU CROZATO MOZAQUATRO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano calendário: 2003
OMISSÃO DE RENDIMENTOS COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM COMPROVADA. ART. 42, LEI N. 9.430/96. LEGITIMIDADE.

É legítimo o lançamento de imposto de renda com base em omissão de rendimentos baseada em depósitos bancários sem origem comprovada tendo como fundamento o art. 42 da Lei nº 9.430/96, desde que sejam seguidos todos os procedimentos nela presentes.

Sendo assim, sem prejuízo da exclusão determinada pelo Acórdão a quo, no valor de R$ 214.000,00, deve ser igualmente excluída da base de cálculo tributável o valor de R$ 110.445,07, referentes aos rendimentos isentos/retidos na fonte, que tiveram sua origem comprovada em razão da diligência, bem como R$ 7.000,00, decorrente de transferências bancárias de contas de titularidade do próprio recorrente.

Conclusão

Isso posto, voto pelo PROVIMENTO PARCIAL do Recurso Voluntário para excluir da base tributável a quantia de R$ 117.445,07.

(Assinado digitalmente)
FABIO BRUN GOLDSCHMIDT � Relator







 
Conselheiro Antonio Lopo Martinez.

Este voto direciona-se exclusivamente a preliminar de prova ilícita por quebra do sigilo bancário, ponto na qual divirjo do Conselheiro Relator.

Da Preliminar de Prova Ilícita por Quebra do Sigilo Bancário

Inobstante o bem fundamentado voto do Relator, entendo que ao apreciar a questão da licitude da prova estamos essencialmente enfrentando uma questão preliminar. 

O sigilo bancário sempre foi um tema cheio de contradições e de várias correntes. Antes da edição da Lei Complementar n( 105, de 2001, os Tribunais Superiores tinham a forte tendência de albergar a tese da inclusão do sigilo bancário na esfera do direito à privacidade, na forma da nossa Constituição Federal, sob o argumento que não é cabível a sua quebra com base em procedimento administrativo, amparado no entendimento de que as previsões nesse sentido, inscritas nos parágrafos 5º e 6º do artigo 38, da Lei nº 4.595, de 1964 e no artigo 8º da Lei nº 8.021, de 1990, perdem eficácia, por interpretação sistemática, diante da vedação do parágrafo único do artigo 197, do CTN, norma hierarquicamente superior.

Pessoalmente, não me restam dúvidas, que o direito ao sigilo bancário não pode ser utilizado para acobertar ilegalidades. Por outro lado, preserva-se a intimidade enquanto ela não atingir a esfera de direitos de outrem. Todos têm direito à privacidade, mas ninguém tem o direito de invocá-la para abster-se de cumprir a lei ou para fugir de seu alcance. Tenho para mim, que o sigilo bancário não foi instituído para que se possam praticar crimes impunemente.

Desta forma, é indiscutível que o sigilo bancário, no Brasil, para fins tributários, é relativo e não absoluto, já que a quebra de informações pode ocorrer nas hipóteses previstas em lei. No comando da Lei Complementar nº. 105, de 10 de janeiro de 2001, nota-se o seguinte:
 �Art. 1( As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados.
 (...)
§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:
I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, observadas às normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996;
IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa;
V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos interessados;
VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 9º desta Lei Complementar.
 (...)
Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária.
 (...)
Art. Revoga-se o art. 38 da Lei n(° 4.595, de 31 de dezembro de 1964.�.

Se antes existiam dúvidas sobre a possibilidade da quebra do sigilo bancário via administrativa (autoridade fiscal), agora estas não mais existem, já que é claro na lei complementar, acima transcrita, a tese de que a Secretaria da Receita Federal tem permissão legal para acessar os dados bancários dos contribuintes, está expressamente autorizado pelo artigo 6( da mencionada lei complementar. O texto autorizou, expressamente, as autoridades e agentes fiscais tributários a obter informações de contas de depósitos e aplicações financeiras, desde que haja processo administrativo instaurado.

Assim, estaria afastada a pretensa quebra de sigilo bancário de forma ilícita, já que há permissão legal para que o Estado através de seus agentes fazendários, com fins públicos (arrecadação de tributos), visando o bem comum, possa ter acesso aos dados protegidos, originariamente, pelo sigilo bancário. Ficam o Estado e seus agentes responsáveis, por outro lado, pela manutenção do sigilo bancário e pela observância do sigilo fiscal.

Desta forma, dentro dos limites estabelecidos pelos textos legais que tratam o assunto, os Auditores-Fiscais da Receita Federal poderão proceder a exames de documentos, livros e registros de contas de depósitos, desde que houver processo fiscal administrativo instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela autoridade competente. Devendo ser observado que os documentos e informações fornecidos, bem como seus exames, devem ser conservados em sigilo, cabendo a sua utilização apenas de forma reservada, cumprido as normas a prestação de informações e o exame de documentos, livros e registros de contas de depósitos, a que alude a lei, não constitui, portanto, quebra de sigilo bancário.

Sempre é bom lembrar que o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais constitui um dos requisitos do exercício da atividade administrativa tributária, cuja inobservância só se consubstancia mediante a verificação material do evento da quebra do sigilo funcional, quando, então, o agente envolvido sofrerá a devida sanção.

Requisições de Movimentação Financeira � RMF emitidas seguiram rigorosamente as exigências previstas pelo Decreto nº 3.724/2001, que regulamentou o art. 6º da Lei Complementar 105/2001, inclusive quanto às hipóteses de indispensabilidade previstas no art. 3º, que também estão claramente presentes nos autos. Em verdade, verifica­se que o contribuinte foi intimada a fornecer seus extratos bancários, no entanto não os apresentou, razão pela qual não restou opção à fiscalização senão a emissão da Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira � RMF.
Desse modo, ausente qualquer ilicitude na prova decorrente da transferência de sigilo bancário para a Receita Federal do Brasil, posto que a Lei Complementar 105, de 2001 confere às autoridades administrativas tributárias a possibilidade de acesso aos dados bancários, sem autorização judicial, desde que haja processo administrativo e justificativa para tanto. E é este o caso nos autos. 

Ademais, a tese de ilicitude da prova obtida não está sendo acolhida pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme a jurisprudência já consolidada.

Rejeito, portanto, o questionamento preliminar argüido quanto a ilicitude da prova. Acompanho o relator na apreciação das demais questões.

(Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez



 



MARTINEZ. QUANTO AO MERITO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao
recurso para excluir da base de calculo da infragdo o valor de R$ 117.445,07.

(Assinado digitalmente)
ANTONIO LOPO MARTINEZ - Presidente e Redator Designado

(Assiiiado digitalmente)
FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - Relator.
EDITADO EM: 13/04/2015

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: ANTONIO LOPO
MARTINEZ (Presidente), JIMIR DONIAK JUNIOR (Suplente convocado), SUELY NUNES
DA GAMA, PEDRO ANAN JUNIOR, MARCO AURELIO DE OLIVEIRA BARBOSA ¢
FABIO BRUN GOLDSCHMIDT.

Relatorio

Trata-se de auto de lancamento (fls. 274/277) referente ao ano-calendario de
1998, formalizado em decorréncia da omissao de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios de origem nao comprovada, formalizando a exigéncia do recolhimento do crédito
tributario no valor R$1.749.107,19, ja acrescido de juros e multa de 75%.

Procedimento de Fiscalizacao

Trata-se de fiscalizacdo amparada pelo Mandado de Procedimento Fiscal n°
08.1.34.00 2001-00420-4 (fl. 8), substituido em 25/01/2002 pelo Mandado de Procedimento
Fiscal 08.1.90.00-2002-01047-9 (fl. 07), que foi substituido em 14/03/2003 pelo Mandado de
Procedimento Fiscal 08.1.90.00.2003-01089-8-1 (fl. 3). Segundo consta no Termo de
Verificacdo Fiscal o procedimento restringiu-se a analise da Movimentagdo Financeira do
contribuinte, com base nos recolhimentos do CPMF, de acordo com o que determina o artigo
11, pardgrafo 2°, da Lei 9.311/96.

Em 26/03/2001, foi encaminhado ao contribuinte, o0 Termo de Inicio de
Fiscalizagao ( fl. 19) e o Mandado de Procedimento Fiscal n°® 08.1.34.00-2001-00420-4 de
20/03/2001 ( fls. 15). Sendo o contribuinte devidamente intimado em 02/04/2001 (fl. 20), para
que apresentasse os extratos bancdrios relativos as contas bancarias que deram origem a
movimentagdo financeira; comprovasse, mediante apresentacdo de documentagdo habil, a
origem dos recursos depositados nas contas bancarias listadas; e apresentasse o Recibo de
Entrega da Declara¢do de Ajuste Anual — Exercicio: 1999 / ano calendério: 1998.
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Esgotado o prazo sem manifestacdo do contribuinte, para que fosse dado
seguimento ao procedimento de fiscalizagdo, foram expedidas Requisicdes de Informacdes
sobre Movimenta¢cdo Financeira ao Banco do Brasil S/A. — (fls. 30/31); UNIBANCO —
Unido de Banco Brasileiros S/A. — (fls. 82/83); BankBoston Banco Multiplo S/A. — (fls.
141/142); Banco Bradesco S/A. (fls. 156/157); Banco do Estado de Sao Paulo S/A. -
BANESPA ( fls. 199/200); Banco Bandeirantes S/A. (fls. 206/207)

Em resposta as RMF'S acima, os bancos encaminharam as informacgdes
olicitadas, acompanhadas das copias dos extratos bancérios das seguintes contas corrente:
conta corrente n°® 40054 — agéncia 0712 — Banco do Brasil S/A. (fls. 57/81); conta corrente
n° 139525-7 — agéncia 0110 — UNIBANCO — Unido de Banco Brasileiros S/A. — Bancol
( fls. 84/140); conta corrente n° 92.9077.06 — agéncia Trianon — BankBoston Banco
Multiplo S/A. (fls. 143/155); conta corrente n°® 714.175-0 — agéncia 3114-3 — Banco
Bradesco S/A. ( fls. 158/198); n° 01-016196-8 — agéncia 0154 — Banco do Estado de Sao
Paulo S/A (fls. 201/205); conta corrente n° 001-014969-2 — agéncia 0154 — Banco
Bandeirantes ( fls. 208/219);

Em sequencia foi lavrado Termo de Intimagao Fiscal em 27/01/2003, para
que o contribuinte prestasse informagdes sobre as movimenta¢des bancarias listadas (fl.
220/233).

O contribuinte intimado em 04/02/2003 (fl. 234), sem apresentar justificativa
para a origem dos depdsitos.

Diante disso, foi lavrado o auto de infragao de fls. 279/283.
Impugnacio

Intimado do auto de infragido em 11/04/2003 (fl. 286), o contribuinte
apresentou impugnacao, em 12/05/2003 (fl. 287/289), tempestivamente, alegando em sintese:

No decorrer do ano-calendério de 1998, fez diversas operagdes de aquisi¢@o
de cheques pré-datados junto a variados estabelecimentos comerciais. Em virtude de suas
caracteristicas, notadamente a repetitividade, tais operagdes, causaram recolhimento da CPMF
em montante elevado, o que levou esse Orgio a promover a agio fiscal.

Protestou pela tempestividade da presente impugnagao visto que, tendo sido o
Auto de Infragdo entregue a terceiros, do mesmo tomou ciéncia em 10/04/2003;

O paragrafo 3°, do artigo 11 da Lei 9311/96, vedava expressamente, a época
em que as informagdes foram obtidas na forma do paragrafo 2°, do artigo 11 da Lei 9311/96,



que os dados da CPMF fossem utilizados para constituicdo do crédito tributario relativo a
outras contribuigdes ou impostos;

Somente em 10/01/2001, tal vedagdo veio a ser abolida por meio da edi¢ao da
Lei 10.174, que deu nova redagdo ao mencionado dispositivo. Mas a nova redagdo ndo pode
retroagir e alcancar informacdes ja prestadas anteriormente, posto que, somente as informagoes
recebidas a partir de 10/01/2001 poderdo ser alcangadas pela nova redacao do paragrafo 3°, do
artigo 11 da Lei 9311/96.

A Receita Federal considerou depositos efetuados em conta-corrente sem
atentar para o contido no inciso I, do paragrafo 3°, do artigo 42 da Lei n°® 9430/96, posto que,
conforme constante dos extratos bancarios oferecidos, diversos valores decorrentes de
transferéncias de outras contas do proprio intimado nao foram excluidos da base de célculo. A
titulo de exemplo e como prova cita os seguintes:

23/03/1998 R$30.000,00 [de [BRADESCO[ g/ [UNIBANCO
23/04/1998 R$30.000,00 [de  |[BRADESCO| p/ [UNIBANCO
05/05/1998 R$30.000,00 [de |[BRADESCO| p/ [UNIBANCO
I6/05/1.598 R$12.000,00 [de  [BRADESCO p/ [UNIBANCO

8051998 R$28.000,00 de  [BRADESCO| p/ [UNIBANCO

T 24/06/1998 R$15.000,00 de  [BRADESCO| p/ [UNIBANCO
26/06/199% R$10.000,00 de  [BRADESCO p/ [UNIBANCO
14/07/1998 R§2.000,00 [de [BRADESCO| p/ [UNIBANCO
16/07/1.998 R$5.000,00 [de [BRADESCO| p/ [B.BRASIL
27/08/1998 R$6.000,00 |de [BRADESCO| p/ [UNIBANCO
17/09/1998 R$15.000,00 de  [BRADESCO| p/ [UNIBANCO
02/06/1998 R$5.000,00 [de  [UNIBANCO p/ [BRADESCO
28/09/1998 R$3.000,00 [de  |BRADESCO| p/ [BOSTON

| 25/09/1993 R$3.000,00 [de  [BOSTON |- p/ [BOSTON(estorno)
20/10/1998 R$20.000,00 de  [BOSTON p/ [BRADESCO
201071998 | RS$ 20.000,00 de  [BOSTON p/ [UNIBANCO
017101998 | RS 10.000,00 de  [BRADESCO| p/ [UNIBANCO

| 2171071998 [ RS 20,000,00 de  [BOSTON p/ [BRADESCO ~
10121998 | RS 14.880,00 de  [B.BRASIL p BOSTON . -, .. |
1.0/1.2/1998 R§4960,00 |de [BRADESCO| p/ BOSTON ™. 7
11/12/1998 R$5.000,00 [de  [UNIBANCO p' [B.BRASIL

Ressalta que, na quase totalidade das transferéncias acima relacionadas,
consta dos extratos bancarios examinados a meng¢ao de tratar-se de movimentacao com isengao
da CPMF, caracteristica de transferéncias feitas entre contas do mesmo titular.

Aduz que foram considerados valores isentos do Imposto de Renda ou
tributados na fonte, depositados no BANCO DO BRASIL, a saber:
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Data Valor
20/02/98 | 72.982,01
23/06/98 | 2.499,74
30/06/98 | 3.416,51
28/07/98 | 2.499,74
J1/07/98 | 3.416,51
17/08/98 | 1.718,46
31/08/98 | 3.416,51
18/09/98 | 1.153,69
30/09/98 | 3.416,51
30/10/98 | 3.418,51
27M1/98 | 3.416,51
07/12/98 | 7.384,32
30/M2/98| 3.416,51

Indica que tais valores, isentos do Imposto de Renda ou tributados na fonte,
foram creditados por Fundagdao Banco Central de Previdéncia Privada - CENTRUS (CGC
00.580.571/0001-42) ou Banco Central do Brasil (CGC 00.038.166/0009-54) e, por certo,
constam das informacdes pertinentes prestadas a esse Orgdo por aquelas instituigdes. Sendo
assim, solicita a realizagdo de diligéncias junto a esse proprio Orgdo, ou junto aquelas
instituigdes, para a comprovagao do declarado;

Expde que a autoridade fiscal limitou-se a simplesmente somar todos os
valores creditados em contas de deposito, sem considerar que os mesmos valores estavam
sendo computados multiplas vezes, posto que saiam e retornavam repetidamente as mesmas
contas , conforme se depreende da movimentagao registrada nos respectivos extratos bancarios;

Tal procedimento culminou em apurar o exagerado valor de R$ 2.649.301,82
como rendimentos totais sujeitos a tributagdo, significando valor superior a R$ 220.000,00 por
més, montante esse sem qualquer correlagdo com a sua situagao financeira e/ou patrimonio, em
qualquer época que se queira considerar;

A andlise dos extratos bancarios oferecidos atesta, pela comparacdo dos
saldos existentes no inicio € no fim do periodo considerado, o despropositado montante
apurado como rendimentos sujeitos a tributagdo. Tampouco o rastreamento de quaisquer dos
valores sacados das respectivas contas de depdsito demonstrara o direcionamento de valores
para a constitui¢do de patrimonio ou para gastos compativeis com o valor de R$ 2.649.301,82.
Em suma, tal cifra corresponde a mero exercicio aritmético, ndo guardando qualquer
correspondéncia com a realidade dos fatos.

Acordao da DRJ

A 2% Turma de Julgamento da DRIJ/CGE, por unanimidade de votos,
indeferiu o pedido de diligéncia feito e, no mérito, julgou procedente em parte o langamento,
para excluir da base do total de depoésitos ndo comprovados, um total de R§ 214.000,00. O
acordao restou assim ementado:



ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF
Periodo de apuragao: 31/01/1998 a 31/12/1998

LEGISLACAO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZACAO.
JINAPLICABILIDADE DO PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE.

E incabivel falar-se em irretroatividade da lei que amplia os meios de
fiscalizagdo, pois esse principio atinge somente os aspectos mate ri
ais do langamento.

DFEPOSITOS BANCARIOS.OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A Lei n® 9430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42,
estabeleceu uma presungdo legal de omissdo de rendimentos que
autoriza o langamento do imposto correspondente, sempre que o
titular da conta bancdria, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentagdo hadbil e idonea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de deposito ou de investimento.
LANCAMENTO COM BASE EM PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA
PROVA DO CONTRIBUINTE

O langamento com base em presungdo legal transfere o énus da prova
ao contribuinte em relagdo aos argumentos que tentem
descaracterizar a movimentag¢do bancaria detectada.

PEDIDOS DE DILIGENCIA E PERICIA.

Devem ser indeferidos os pedidos de diligéncia e pericia, quando for
prescindivel para o deslinde da questdo a ser apreciada ou se o
processo contiver os elementos necessdarios para a formagdo da livre
convicgdo do julgador. Tal pedido ndo serve para suprir a omissao do
contribuinte na producdo de provas que ele tinha a obrigagdo de
trazer aos autos.

Lancamento Procedente em Parte.

Segundo o acdérdao a quo os valores excluidos do auto de langamento
decorrem transferéncias bancarias entre contas correntes de titularidade do contribuinte.

Recurso Voluntario

A recorrente foi notificada do resultado do julgamento de sua impugnacao em
01/10/2007 (fl. 315), tendo interposto recurso voluntario (fls. 488/505) em 31/10/2007.

Em suas razdes, alega em preliminar que a acao fiscal restringiu-se a analise
da Movimentacdo Financeira do contribuinte, com base nos recolhimentos do CPMF, de
acordo com o que determina o artigo 11, § 2°, da Lei 9311/96., repisando as alegacdes trazidas
em sede de impugnagdo. Afirma que o §3° do mesmo dispositivo vedava expressamente que as
informagdes colhidas na forma do § 2° fossem utilizadas para a constituicdo do crédito
tributario relativo a outras contribui¢des ou impostos, sendo tal vedacao abolida somente 2001,
quando da edigdo da Lei n°® 10.174/21.

No Meérito, alega que a autuagdo considerou depdsitos realizado entre as
contas correntes do recorrente, de forma que uma andlise superficial dos extratos bancarios
demonstram que os depositos apontados nas contas correntes correspondem a valores sacados
de outras correntes de sua titularidade, na mesma data. Nao traz o recorrente indicacao de quais
depositos tiveram esse tratamento.
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Refere que foram considerados pela Fiscalizagdo valores isentos do Imposto
de Renda ou entdo que foram tributados na fonte, depositado no Banco do Brasil, a saber:
20/02/1998 (R$72.982,01), 23/06/1998 (R$2.499,74), 30/06/1998 (R$3.416,51), 28/07/1998
(R$2.499,74), 31/67/1998 (R$3.416,51), 17/08/1998 (R$1.718,46), 31/08/1998 (R$3.416,51),
18/09/199¢ (R51.153,69), 30/09/1998 (R$3.416,51), 30/10/1998 (R$3.416,51), 27/11/1998
(R$3.416.51),07/12/1998 (R$7.394,32), 30/12/1998 (R$3.416,51).

Alega que tais valores foram creditados por Fundacdo Banco Central de
Previdéncia Privada (CENTRUS) ou Banco Central do Brasil e, por certo, constam das
informagdes prestadas por estas institui¢des a Receita Federal.

Realizacio de Diligéncia

Vindo o Recurso Voluntdrio para Julgamento no CARF, a entdo relatora
Rayana Alves de Oliveira Gongalves Franga, referiu que ndo constam dos autos qualquer prova
da origem dos depositos bancérios, ndo sendo demonstrado pelo contribuinte sequer a relagao
dos saques efetuados e depositos em dinheiro em outras contas de sua titularidade.

Ressalva que o contribuinte alega desde a sua impugnagdo que parte dos
recursos depositados na sua conta do Banco do Brasil sdo provenientes de depositos, isentos de
Imposto

de Renda ou tributados na fonte, recebidos da Fundag¢do Banco Central de
Previdéncia Privada - CENTRUS (CGC 00.580.571/0001-42) ou Banco Central do Brasil
(CGC 00.038.166/0009-54). Ainda, afirma que verificando os historicos dos créditos no
extrato, que parte deles realmente faz men¢ao ao Banco do Brasil.

Data Valor Historico
20/02/2008 | R§ 7298201 | AV.CREDITO
23/06/1998 | R§ 249074 | CRED.BACEN
30/06/1998 | RS 341651 | AV.CREDITO
28/07/1998 | RS 2.499.74 | CRED.BACEN
31/07/1998 | R$ 341651 | AV.CREDITO
17/08/1998 | R 1.713.46 | AV.CREDITO
31/08/1998 [ R% 3.416,51 | AV.CREDITO
18/09/1998 | R§  1.153.69 | CRED.BACEN
30/09/1998 [ R§  3.416,51 | AV.CREDITO
30/10/1998 [ R%  3.416,51 | AV.CREDITO
211998 [ RE 3.416,51 | AV.CREDITO
07/12/1998 | RS 7.394,32 | CRED.BACEN
30/12/1998 | R$  3.416,51 | AV.CREDITO

TOTAL R$ 112.163,53

Assim, foi determinada a conversdo do julgamento em diligéncia, para que
autoridade administrativa:



a) Cruzasse as informagoes acima, com as declaragoes apresentadas pelas
fontes pagadoras Banco Central de Previdéncia Privada - CENTRUS (CGC 00.580.571/0001-
42) ou Banco Central cio Brasil (CGC 00.038.166/0009-54);

b) Verificasse se houve recolhimento na fonte em nome do contribuinte e/ou

verbas

seguinte forma:

isentas de IRPF, recebidos das fontes pagadoras acima especificadas,

¢) Juntasse ao processo copia da DIPF - Exercicio 1999 do contribuinte;

d) Formulasse parecer conclusivo pertinente ao deslinde desta questdo;

Foram juntadas informacgdes fiscais do contribuinte as fls. 334/342.

Foram expedidos termos de intimagao fiscal para o Banco Central do Brasil
(fl. 343), para que o banco indicasse, dentre os depositos/créditos indicados, foram por ele
efetuados, indicando a natureza tributaria dos rendimentos. O Banco Central do Brasil

apresentou a resposta de fls. 346.

Da mesma forma procedeu-se em relacdo ao Banco Central de Previdéncia
Privada — Centrus, tendo sido apresentada resposta as fls. 350/351.

Com base nessas informagdes foi lavrado relatorio fiscal de fls. 365/371.
Referiu o relatorio que, analisando as informagdes prestadas pelos intimados, aliadas as
pesquisas realizadas junto as fontes internas a disposi¢do da SRFB, chegou-se a conclusdo os
depositos elencados tiveram sua origem comprovada, devendo excluido das base tributavel, na

Data Malor Hislérico Fonte Pagadora Natureza Sitragdo Base Tributdvel
2080211988 R$ 72.982.09 AV, CREDITO CENTRUS Rend, Tributdvel Camprovade Excluido
23f06/1968 R$ 2.499,74 CRED. BACEN BACGEN Rend. lsenta Comprovado Excluido
30/06/1998 R$ 2.416,51 AV. CREDITO CENTRLS Rand, Tributével Cgrﬂprﬂuado Excluido
28/07/1998 RS 2 485 74 CRED. BACEN BACEN Rend. Isento Compravada Exclulda
31/07/1998 R$ 3.416.51 AV, CREDITQ CENTRUS Rend. Tributdvel Comprovado Excluldo
17/08/1958 R$ 1,718,468 AV, CREDITO - - Nio Comprovads N&o Exciuldo
31/08/1998 R3 3.416,51 AV CREDITO CENTRUS Rend. Tribytavel Comprovado Excluido
18/081958 RS 1.153.89 CRED. BACEN BACEN Rend. lsente Comprovado Excluido
30/08/1958 R$ 3.416,51 AV, CREDITO CENTRUS Rend. Tributdvel Comprovado Exclulda
30101908 RE 3.416,51 AW CREDITO CENTRUS Rend. Tributavel Comprovado Excluide
2711171598 RE 3.416,51 AV CREDITO CENTRUS Rend. Tributdwel Comprovado Excluide
712995 RS 7,304 32 CRED. BACEN BAGEN Rend. isento Comprovado Excluido
30121998 R§ 3.418.51 AV, CREDITO CENTRUS Rend. Tributdvel Comprovado Excluldg

TOTAL RE 112.163 53

administrativa.

Ainda restou consignado que ndo foi apresentada a Declaragdo de Ajuste
Anual do exercicio de 1999.

O contribuinte foi cientificado do Relatério Fiscal em 30/04/2013 (1. 384),
sem que tenha apresentado manifestacdo acerca das informacgdes trazidas pela autoridade
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O processo, entdo, retornou ao CARF, sendo distribuido para 2* Turma
Especial, da 2° Camara, da 2° Secdo de Julgamento (fl. 390). Sobreveio despacho de fls.
391/392, referindo que o montante dos valores tributados, mesmo consideradas as exclusdes
realizadas pelo acérdao a quo, superam o limite de competéncia das Turmas Especiais.

Sendo assim, o processo foi distribuido a minha relatoria.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Fabio Brun Goldschmidt, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende todos os requisitos de admissibilidade.

Ilegalidade do lancamento com base na CPMF

A recorrente insurge-se quanto a ilegalidade do langamento com base em
informag¢des da CPMF da Lei 10.174/01, em vista da irretroatividade da lei tributaria.

O questionamento referente a possibilidade de uso das informagdes da CPMF
para lancamento de outros tributos, ja se encontra pacificado no ambito deste conselho,
conforme o enunciado da Simula CARF n° 35. Por isso, ndo merece o questionamento maior
aprofundamento. O referido enunciado assim dispde:

Sumula CARF n°35: O art. 11, § 3° da Lei n°9.311/96, com a redagdo
dada pela Lei n° 10.174/2001, que autoriza o uso de informagoes da
CPMF para a constitui¢cdo do crédito tributario de outros tributos,
aplica-se retroativamente.

Diante disso, entendo que ndo merece prosperar a pretensdo da recorrente,
pois conforme o enunciado da Sumula alhures, a intepretacdo dada por este Conselho a Lei
10.174/2001 ¢ de aplicagdo retroativa de seus efeitos.

Omissao de Rendimento Decorrente de Depdsitos Bancarios com Origem
Nao Comprovada

No que toca a alegagdo de omissdo de rendimentos em face de depositos
bancarios em contas do contribuinte com origem nao comprovada, verifica-se que a autuacao
esta respaldada no art. 42, caput e §§ 1° e 2°, da Lei n°® 9.430/96, que dispde: “caracterizam-se



também omissdo de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documenta¢do habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes”.

Em sua defesa o recorrente limita-se a sustentar que foram considerados pela
fiscalizacdo valores originados de saques realizados, nas mesmas datas dos depositos, em
outras contas bancérias de sua titularidade; sem, contudo, indicar as quais, valores, depositos e
datas, tais transferéncias se referiam. Ainda indica, que foram considerados valores isentos do
imposto ele renda ou tributados na fonte, depositados no Banco do Brasil;

Quanto a primeira alegacdo, ndo merece prosperar a irresignacdo do
recorrente. O Acérddo da DRJ j4 havia analisado os créditos que o contribuinte havia indicado
como sendo decorrentes de transferéncia entre contas de mesma titularidade. Tal anélise
redundou na elaboracdo da planilha de fl. 308, que reproduzo:
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| _Data Walar | Transagio Dantrigho Walor a oucluir
2A03ME M.WJ.QI,I| de BRADESCD | pf UNIBANCD Crédite por DOC oulra cic da masena B0 004000
I Hnularidade
2AMMEL 000000 de SHADESCOD | p' UNIBANCD Coriiln por DOC autra clp da mesma 3'1[“]':'431
- seularidace
OS/0526| 0.0 3‘ ﬁﬁmmﬂ WUNIBANCO  lorsdits por DOC sutra o de mesma 3':'-':““'-""[
PR hisricace
. :.um,nn' de BRADESCO | g LINIBANCO | bt por DOC aulra el de mesma 12000,
|- laddade
p- B 2800000 de BRADEECO | p'LINIBAMCO ite par DOC culr ofe de mesma 280
litdandada
t .
e 1500000 deBRADESCO  piUNIBANCO ediba por DOG sulra ot de mesma 13,00
ihdardadea
2a0esE| (0ol de BEADESCO | p/ UNIBARCO Cirddibe par DOC putr ot de mesma ll.‘.l.I}lII.{'['|
libkaridada
o0 O i [}
ey 2 deBRADESCO  p/LINIBANCD Saida do Bradeses ndo indica ransfenéncla M
para outra agéncia @ enreda no Unibance
) i Indiza apenas depbsio.
T60758] 500000 e BRADESCO | B/ BERASIL Ealda do Hradssco o ndica bsnsforbnel 000
para outsa agbncia @ entrada o B.Brasl] -
L Indica depdsito compe.
2NRME| 600000 de BRADESCD ' UNIBAMOD mmrmm tie de mesma -5-1.‘.('[!,01]‘
| Casors
170598] 1500000 de BRADESCO | pUNIBANCG e usng pee DOC autrs el de mesma IFM.EHJ|
Hiularidade
D20EME 5000, de UHIBANCT p'BERADESCO :Gréﬁwpu’ﬂﬂ':m de de mEsma S.WU,[H]|
Viularidade L
2BOUDE[  3.000,00] de BRADESCO | g BOSTON s nor DOC ouea cle da Tesma 3mu,uu|
ularidads
2900%9E| 300000 deBOSTON  p/ BOSTON(Somollysns coress no axirats de B, 145 que seje u.Dﬂ|
shome,
2ov1veg[ 20.000,00] de BOSTON  BRADESCD ilo por DOG oula ol de mesma 20.000,00]
ardada
] 000
2001098 20000000 de BOSTON p UHIBAMCO resha dat 56 h emissio da um DOC Ll
pado Banco de Baston, ki considemda came
rédiba no Bradesss (. 1448),
DEAQE| 1000000 d= BRADESCD | p/ UNIBAMCO Gridiio por DOC putra ofe de mesma 10000
. libtaridade
210E| 20000000 d= BOSTON p BRADESCO Mesta data nds houve emissda de DO pala 0,0y
Bance da Baslen (fl, 145),
]WFEJ"?II l-l.EBl}.[lﬂi de BLBERASIL | p BOSTON MEo consla aghs vaar na mu;an dafl, 241 0,008
1071299]  4.960,00) d¢ BRADESCO p/ BOSTON b consta este walar na relagio da fl. 241 0,00
1141 500000 de UMIBAMCD | o' BERASIL MEG ha rog autas extrato do UMIBANCD para 0,008
ecia data. Aldm do mais o crddile no B.&rasl|
& da depdsilo compenssdo.
21400000

Veja-se que os valores que ndo foram excluidos da base de calculo,
contiveram justificativa para tanto. Assim, ndo foram excluidos, por exemplo, o valor de R$
20.000,00, que o contribuinte alegou tratar-se de transferéncia entre o Banco de Boston para o
Unibanco, ocorrida em 20/10/1998, pois naquela data s6 havia sido emitido um DOC do banco
de Boston naquele valor, o qual ja havia sido relacionado com um deposito no Banco Bradesco
(fl. 146). O contribuinte ndo faz mengdo especifica a qualquer uma das negativas do Acordao
recorrido e ndo traz qualquer prova ou fato novo capaz de afastar a decisdo proferida.

Nao obstante, analisando referida planilha, ha dois depositos que devem ser
excluidos. Refiro-me aos valores relativos a data de 14/07/1998, no valor de R$ 2.000,00, que
supostamente decorreu de transferéncia entre o0 Banco Bradesco para o Unibanco, bem como
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relativo a data de 16/07/1998, no valor de R$ 5.000,00, relativo a transferéncia entre o
Bradesco ¢ o Banco do Brasil. Em ambos os casos, entendeu o acoérdao que as saidas nao
indica a transferéncia para outra agéncia, da mesma forma que, na entrada, constou apenas
tratar de “deposito” e de “depdsito compe.”. Analisando os extratos bancarios (fl. 172:
Bradesco; fl. 122: Unibanco e f1.70: Banco do Brasil) verifica-se que os valores sdo idénticos,
em datas e quantias, sendo plenamente possivel aceita-los como transferéncias realizadas entre
as contas. Alids, mais dificil seria acreditar que na mesma data se faga um pagamento a terceiro
e se receba de outro terceiro valor idéntico.

Sendo assim, entendo que no ponto deve ser excluida da base de célculo a
quantia de R$ 7.000,00, relativos aos depositos em questao.

No tocante aos supostos valores isentos do imposto de renda ou tributados na
fonte depositados no Banco do Brasil, entendo que deve ser provido em parte o recurso

voluntario.

De acordo com as informagdes trazidas pelo Banco Central do Brasil (fl. 346)
e pelo Banco Central de Previdéncia Privada (fls. 350), em sede de diligéncia, bem como das
informacgdes fiscais de fls. 334/342 da conclusdo do relatério fiscal, percebe-se que: a quase
totalidade dos rendimentos pagos e apontados pela Recorrente tratavam-se de rendimentos
pagos pelos referidas fontes, e que eram isentos ou que sofreram retengdo na fonte (fls.
356/367). Assim o relatério fiscal elaborou a planilha conclusiva:

| Data Valor Histérico Fonte Pagadora Natureza Situago Base Tributavel

| 20/02/1998 RS 72.982 01 AV. CREDITO CENTRUS Rend, Tributavel Comprovado Excluido
23/06/1958 R$ 2.498,74 CRED. BACEN BACEN Rend. Isente Comprovado Excluldo
30/06/1998 R$ 3.416,51 AV. CREDITO CENTRUS Rend. Tributavel Comprovado Excluido
28/07/1998 RS 2.499,74 CRED. BACEN BACEN Rend. Isento Comprovado Exclufdo
31/07/1998 R$ 3.415,51 AV. CREDITO CENTRUS Rend. Tributével Comprovado Excluido
17/08/1998 R 1,718,468 AV. CREDITO | - - Nio Comprovado Mao Exciuldo
31/08/1598 R$ 3.416,51 AV, CREDITO CENTRUS Rend. Tributavel Comprovado Excluido
18/09/1998 R$ 1.153,69 CRED. BACEN BACEN Rend. Isento Comprovado Exclufdo
30/09/1998 R$3.416,51 | AV.CREDITO CENTRUS Rend. Tributavel |  Comprovado Excluldo
30/10M1998 RS 3.418,51 AV. CREDITO CENTRUS Rend. Tributavel Comprovado Excluldo
27/11/1998 R% 3.416,51 AV. CREDITQ CENTRUS Rend. Tributdvel Comprovato Excluido
0741211958 R§ 7.394, 32 CRED. BACEN BAGCEN Rend. Isento Comprovado Excluido
30/M12/1998 | RS 3.418.,51 AV, CREDITO CENTRUS Rend. Tributave! Comprovado Excluldo

TOTAL | R$112.163,53 |

Assim, devera ser excluido da base tributavel, o valor de R$ 110.445,07 (RS
112.163,53 - R$ 1.718,46), tendo em vista que tais depositos tiveram sua origem devidamente
comprovada, de acordo com o relatorio fiscal.

Entretanto, em relagdo aos outros créditos elencados na autuagdo, ndo houve
comprovagao/identificacdo de sua origem. Nao havendo aqui questionar se tais depdsitos
culminam em acréscimo patrimonial, como propugna o Recorrente.

Nesse sentido, no caso dos autos, a aplicagdo do art. 42 da Lei 9.430/92 ¢
inquestionavel, pois, como verificado pelo Auditor Fiscal e, ap6s, confirmado pela DRI, o
contribuinte sequer justificou minimamente com documentagdo hébil e idonea a origem destes
depositos realizados na sua conta bancaria no ano-calendario fiscalizado, sendo correta a
tributacao, como, alias, vem entendendo essa Turma:
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Processo n° 16004.000110/200918

Recurso n° Voluntario

Acordao n® 2202002.331 — 2* Camara / 2* Turma Ordinaria

Sessao de 19 de junho de 2013

Matéria IRPF

Recorrente ALFEU CROZATO MOZAQUATRO

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF
Ano calendario: 2003

OMISSAO DE RENDIMENTOS COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS
SEM ORIGEM COMPROVADA. ART. 42, LEI N. 9.430/96.
LEGITIMIDADE.

E legitimo o lancamento de imposto de renda com base em omissio de
rendimentos baseada em depositos bancarios sem origem comprovada tendo
como fundamento o art. 42 da Lei n° 9.430/96, desde que sejam seguidos todos os
procedimentos nela presentes.

Sendo assim, sem prejuizo da exclusdo determinada pelo Acordao a quo, no
valor de R$ 214.000,00, deve ser igualmente excluida da base de calculo tributavel o valor de
R$ 110.445,07, referentes aos rendimentos isentos/retidos na fonte, que tiveram sua origem
comprovada em razdo da diligéncia, bem como R$ 7.000,00, decorrente de transferéncias
bancarias de contas de titularidade do proprio recorrente.

Conclusao

Isso posto, voto pelo PROVIMENTO PARCIAL do Recurso Voluntario para
excluir da base tributavel a quantia de R$ 117.445,07.

(Assinado digitalmente)
FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - Relator



Voto Vencedor

Conselheiro Antonio Lopo Martinez.

Este voto direciona-se exclusivamente a preliminar de prova ilicita por
quebra do sigilo bancario, ponto na qual divirjo do Conselheiro Relator.

Da Preliminar de Prova Ilicita por Quebra do Sigilo Bancario

Inobstante o bem fundamentado voto do Relator, entendo que ao apreciar a
questao da licitude da prova estamos essencialmente enfrentando uma questao preliminar.

O sigilo bancério sempre foi um tema cheio de contradigdes e de varias
correntes. Antes da edicdo da Lei Complementar n°® 105, de 2001, os Tribunais Superiores
tinham a forte tendéncia de albergar a tese da inclusdo do sigilo bancério na esfera do direito a
privacidade, na forma da nossa Constitui¢cao Federal, sob o argumento que nao ¢ cabivel a sua
quebra com base em procedimento administrativo, amparado no entendimento de que as
previsoes nesse sentido, inscritas nos paragrafos 5° e 6° do artigo 38, da Lei n® 4.595, de 1964 ¢
no artigo 8° da Lei n°® 8.021, de 1990, perdem eficacia, por interpretagdo sistematica, diante da
vedacao do paragrafo unico do artigo 197, do CTN, norma hierarquicamente superior.

Pessoalmente, ndo me restam duavidas, que o direito ao sigilo bancario nao
pode ser utilizado para acobertar ilegalidades. Por outro lado, preserva-se a intimidade
enquanto ela ndo atingir a esfera de direitos de outrem. Todos tém direito a privacidade, mas
ninguém tem o direito de invoca-la para abster-se de cumprir a lei ou para fugir de seu alcance.
Tenho para mim, que o sigilo bancério ndo foi instituido para que se possam praticar crimes
impunemente.

Desta forma, ¢ indiscutivel que o sigilo bancério, no Brasil, para fins
tributarios, ¢ relativo e ndo absoluto, ja que a quebra de informacdes pode ocorrer nas hipdteses
previstas em lei. No comando da Lei Complementar n°. 105, de 10 de janeiro de 2001, nota-se
o0 seguinte:

“Art. 1° As instituigdes financeiras conservardo sigilo em suas
operagoes ativas e passivas e servi¢os prestados.

()

$ 3° Nao constitui violagdo do dever de sigilo.:

I - a troca de informagdes entre institui¢des financeiras, para fins
cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas
as normas baixadas pelo Conselho Monetario Nacional e pelo Banco
Central do Brasil;
I - o fornecimento de informagdes constantes de cadastro de
emitentes de cheques sem provisdo de fundos e de devedores
inadimplentes, a entidades de prote¢do ao crédito, observadas as
normas baixadas pelo Conselho Monetario Nacional e pelo Banco
Central do Brasil;
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11l - o fornecimento das informagoes de que trata o § 2°do art. 11 da
Lein®9.311, de 24 de outubro de 1996;

1V - a comunicagdo, as autoridades competentes, da pratica de ilicitos
penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informagées
sobre operagoes que envolvam recursos provenientes de qualquer
prdtica criminosa,

V - a revelagdo de informagées sigilosas com o consentimento
expresso dos interessados,

VI - a prestacdo de informagoes nos termos e condi¢oes estabelecidos
nos artigos 2° 3° 4°, 5% 6°, 7°e 9°desta Lei Complementar.

()

Art. 6° As autoridades e os agentes fiscais tributdrios da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente poderdo
examinar documentos, livros e registros de institui¢ées financeiras,
inclusive a contas de depositos e aplicagoes financeiras, quando
houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em
curso e tais exames sejam considerados indispensaveis pela
autoridade administrativa competente.

Paragrafo unico. O resultado dos exames, as informagdes e os
documentos a que se refere este artigo serdo conservados em sigilo,
observada a legislagdo tributaria.

()
Art. Revoga-se o art. 38 da Lei n® 4.595, de 31 de dezembro de
1964.”.

Se antes existiam davidas sobre a possibilidade da quebra do sigilo bancario
via administrativa (autoridade fiscal), agora estas ndo mais existem, ja que ¢ claro na lei
complementar, acima transcrita, a tese de que a Secretaria da Receita Federal tem permissao
legal para acessar os dados bancarios dos contribuintes, estd expressamente autorizado pelo
artigo 6° da mencionada lei complementar. O texto autorizou, expressamente, as autoridades e
agentes fiscais tributarios a obter informacdes de contas de depdsitos e aplicacdes financeiras,
desde que haja processo administrativo instaurado.

Assim, estaria afastada a pretensa quebra de sigilo bancario de forma ilicita,
ja que ha permissao legal para que o Estado através de seus agentes fazendarios, com fins
publicos (arrecadacdo de tributos), visando o bem comum, possa ter acesso aos dados
protegidos, originariamente, pelo sigilo bancério. Ficam o Estado e seus agentes responsaveis,
por outro lado, pela manuteng¢ao do sigilo bancario e pela observancia do sigilo fiscal.

Desta forma, dentro dos limites estabelecidos pelos textos legais que tratam o
assunto, os Auditores-Fiscais da Receita Federal poderdo proceder a exames de documentos,
livros e registros de contas de depositos, desde que houver processo fiscal administrativo
instaurado e os mesmos forem considerados indispensaveis pela autoridade competente.
Devendo ser observado que os documentos e informagdes fornecidos, bem como seus exames,
devem ser conservados em sigilo, cabendo a sua utilizagdo apenas de forma reservada,
cumprido as normas a prestacdo de informacdes e o exame de documentos, livros e registros de
contas de depositos, a que alude a lei, ndo constitui, portanto, quebra de sigilo bancario.

Sempre ¢ bom lembrar que o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais
constitui um dos requisitos do exercicio da atividade administrativa tributdria, cuja
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inobservancia s6 se consubstancia mediante a verificagdo material do evento da quebra do
sigilo funcional, quando, entdo, o agente envolvido sofrera a devida sangao.

Requisicdes de Movimentagdo Financeira — RMF emitidas seguiram
rigorosamente as exigéncias previstas pelo Decreto n° 3.724/2001, que regulamentou o art. 6°
da Lei Complementar 105/2001, inclusive quanto as hipoteses de indispensabilidade previstas
no art. 3°, que também estdo claramente presentes nos autos. Em verdade, verifica-se que o
contribuinte foi intimada a fornecer seus extratos bancarios, no entanto nao os apresentou,
razao pela qual nao restou opgao a fiscalizagdo sendo a emissao da Requisicao de Informacgdes
sobre Movimentagao Financeira — RMF.

Desse modo, ausente qualquer ilicitude na prova decorrente da transferéncia
de sigilo bancario para a Receita Federal do Brasil, posto que a Lei Complementar 105, de
2001 confere as autoridades administrativas tributarias a possibilidade de acesso aos dados
bancarics, sem autorizacao judicial, desde que haja processo administrativo e justificativa para
tanto. E € este o caso nos autos.

Ademais, a tese de ilicitude da prova obtida ndo estd sendo acolhida
pela Camara Superior de Recursos Fiscais, conforme a jurisprudéncia ja consolidada.

Rejeito, portanto, o questionamento preliminar argiiido quanto a ilicitude da
prova. Acompanho o relator na apreciagdo das demais questoes.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez
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